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EMENTA

APELAÇÃO. DIREITO CIVIL. USUCAPIÃO. REGISTRO DE IMÓVEIS. PARCELAMENTO
IRREGULAR DO SOLO. AUSÊNCIA DE MATRÍCULA INDIVIDUALIZADA. USUCAPIÃO.
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1. O parcelamento do solo urbano requer o cumprimento de exigências urbanísticas e ambientais
fixadas pela Administração Pública com base na legislação de regência.

2. Os requisitos da matrícula devem constar do mandado judicial que declarar a usucapião. Nenhum
registro poderá ser feito sem que o imóvel esteja matriculado.

3. O prazo estabelecido para a usucapião inicia-se somente após a regularização do imóvel.

4. A declaração de usucapião de imóvel não individualizado representa intervenção indevida do Poder
Judiciário na política de parcelamento do solo urbano de competência do Distrito Federal.

5. É vedado fixar por equidade os honorários advocatícios quando os valores forem elevados. É
obrigatório observar os percentuais estabelecidos pelo art. 85, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil.
Os valores serão calculados sobre a condenação, o proveito econômico obtido ou o valor atualizado da
causa.

6. Apelação desprovida.



ACÓRDÃO

Acordam os Senhores Desembargadores do(a) 2ª Turma Cível do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal e dos Territórios, JOAO EGMONT - Relator, SANDOVAL OLIVEIRA - 1º Vogal, HECTOR
VALVERDE SANTANNA - Relator Designado e 2º Vogal, Alvaro Ciarlini - 3º Vogal e SANDRA
REVES - 4º Vogal, sob a Presidência do Senhor Desembargador Alvaro Ciarlini, em proferir a
seguinte decisão: CONHECER. NEGAR PROVIMENTO. MAIORIA. VENCIDOS O E. RELATOR
E O E. 1º VOGAL. REDIGIRÁ O ACÓRDÃO O E. 2º VOGAL. JULGAMENTO REALIZADO NOS
TERMOS DO ART. 942, CPC., de acordo com a ata do julgamento e notas taquigráficas.

Brasília (DF), 30 de Março de 2022

Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA
Relator Designado

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação interposta por LIGIA MARINO ALVES em face de sentença proferida em ação
de usucapião ajuizada em face de IAC INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE CIMENTO S A,
CONDOMÍNIO QUINTAS DO SOL, SERGIO DE CARVALHO FARIA, EVERTON BOOTZ e
JOSE MARIA VIEIRA.

Na inicial, a autora pede a declaração de propriedade do imóvel denominado por Lote 14, do conjunto
C, da Quadra 03/03, do Condomínio Quintas do Sol, Jardim Botânico, Brasília – DF. Narra que, em
conjunto com o então cônjuge, Sérgio de Carvalho Faria, adquiriu, em 12 de dezembro de 2000, os
direitos, vantagens, obrigações e responsabilidades do bem. Afirma que o imóvel se originou do
desmembramento do Quinhão nº 15, lugar chamado Cabeceira Do Mato Grande, dentro da Fazenda
Taboquinha, Distrito Federal, área particular originariamente adquirida por Ivan Alves Corrêa e Magno
Guanais Dourado e descreve a cadeia dominial desde então. Alega que, muito embora tenha se
divorciado do então cônjuge, detém legitimidade para ajuizar a presente ação, por se tratar de imóvel
adquirido no curso da relação matrimonial. Sustenta que, desde a aquisição dos direitos sobre o bem,
tem a posse mansa, pacífica, sem oposição nem interrupção, como titular das contas de consumo
(CEB/CAESB), telefonia, IPTU/TLP por mais de 18 anos.

Na sentença, o pedido foi julgado improcedente. O magistrado ressaltou que “ausente a
individualização do imóvel, não se mostra viável o acolhimento da pretensão formulada pela
requerente, em razão da flagrante violação ao comando urbanístico previsto nos artigos 167, I, “19”,

 (ID nº 31021677).da Lei n. 6015/1973, e 2º, caput e § 1º, da Lei n. 6.766/1979.”

Os embargos de declaração opostos (ID nº 31021682) restaram rejeitados (ID nº 31021692).



Neste apelo, a autora requer a reforma da sentença. Afirma que não há dúvidas de que detém a posse
ininterrupta e sem oposição por mais de 15 anos, o que a qualifica para obter a propriedade por
usucapião, conforme previsão do artigo 1.238 do Código Civil. Sustenta que o art. 1238 do Código
Civil não impõe a existência de matrícula individualizada da área usucapienda como requisito para
aquisição da propriedade por usucapião. Afirma que o julgador buscou impor como condição um
requisito não previsto em lei. Alega que o art. 167, I, 19, da Lei 6.015/73 limita-se a prever que serão
feitos no Registro de Imóveis os loteamentos urbanos e rurais, mas tal previsão não constitui a
condição de existência de matrícula individualizada para acolhimento do pedido de usucapião. Aduz
que o art. 2º, caput e § 1º, da Lei 6.766/79 define o que é loteamento e prevê que o parcelamento do
solo poderá ser feito mediante loteamento ou desmembramento, o que não constitui impedimento para
o acolhimento do pedido de usucapião (ID nº 31021700).

Preparo ID nº 31021702.

Contrarrazões ID nº 31021707.

Parecer do Ministério Público pelo conhecimento e improvimento do apelo (ID nº 32503818).

É o relatório.

Peço dia.

VOTOS

O Senhor Desembargador JOAO EGMONT - Relator

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do apelo.

Cuida-se de apelação interposta por LIGIA MARINO ALVES em face de sentença proferida em ação de
usucapião ajuizada em face de IAC INDUSTRIA DE ARTEFATOS DE CIMENTO S A,
CONDOMÍNIO QUINTAS DO SOL, SERGIO DE CARVALHO FARIA, EVERTON BOOTZ e JOSE
MARIA VIEIRA.

Na inicial, a autora pede a declaração de propriedade do imóvel denominado por Lote 14, do conjunto C,
da Quadra 03/03, do Condomínio Quintas do Sol, Jardim Botânico, Brasília – DF. Narra que, em
conjunto com o então cônjuge, Sérgio de Carvalho Faria, adquiriu, em 12 de dezembro de 2000, os
direitos, vantagens, obrigações e responsabilidades do bem. Afirma que o imóvel se originou do
desmembramento do Quinhão nº 15, lugar chamado Cabeceira Do Mato Grande, dentro da Fazenda
Taboquinha, Distrito Federal, área particular originariamente adquirida por Ivan Alves Corrêa e Magno
Guanais Dourado e descreve a cadeia dominial desde então. Alega que, muito embora tenha se divorciado
do então cônjuge, detém legitimidade para ajuizar a presente ação, por se tratar de imóvel adquirido no
curso da relação matrimonial. Sustenta que, desde a aquisição dos direitos sobre o bem, tem a posse
mansa, pacífica, sem oposição nem interrupção, como titular das contas de consumo (CEB/CAESB),
telefonia, IPTU/TLP por mais de 18 anos.

Na sentença, o pedido foi julgado improcedente. O magistrado ressaltou que “ausente a individualização
do imóvel, não se mostra viável o acolhimento da pretensão formulada pela requerente, em razão da



flagrante violação ao comando urbanístico previsto nos artigos 167, I, “19”, da Lei n. 6015/1973, e 2º,
caput e § 1º, da Lei n. 6.766/1979.” (ID nº 31021677).

Neste apelo, a autora requer a reforma da sentença. Afirma que não há dúvidas de que detém a posse
ininterrupta e sem oposição por mais de 15 anos, o que a qualifica para obter a propriedade por
usucapião, conforme previsão do artigo 1.238 do Código Civil. Sustenta que o art. 1238 do Código Civil
não impõe a existência de matrícula individualizada da área usucapienda como requisito para aquisição
da propriedade por usucapião. Afirma que o julgador buscou impor como condição um requisito não
previsto em lei. Alega que o art. 167, I, 19, da Lei 6.015/73 limita-se a prever que serão feitos no Registro
de Imóveis os loteamentos urbanos e rurais, mas tal previsão não constitui a condição de existência de
matrícula individualizada para acolhimento do pedido de usucapião. Aduz que o art. 2º, caput e § 1º, da
Lei 6.766/79 define o que é loteamento e prevê que o parcelamento do solo poderá ser feito mediante
loteamento ou desmembramento, o que não constitui impedimento para o acolhimento do pedido de
usucapião (ID nº 31021700).

1- Do mérito

A pretensão da recorrente estaria amparada no art. 1.238 do CC (usucapião extraordinária), o qual estatui
o seguinte:

Art. 1.238. Aquele que, por quinze anos, sem interrupção, nem oposição, possuir como seu um imóvel,
adquire-lhe a propriedade, independentemente de título e boa-fé; podendo requerer ao juiz que assim o
declare por sentença, a qual servirá de título para o registro no Cartório de Registro de Imóveis.

Parágrafo único. O prazo estabelecido neste artigo reduzir-se-á a dez anos se o possuidor houver
estabelecido no imóvel a sua moradia habitual, ou nele realizado obras ou serviços de caráter
produtivo."

Nada obstante, é necessário ressaltar que o parcelamento do solo urbano requer o cumprimento de
exigências urbanísticas e ambientais, fixadas pela Administração Pública, com base na legislação de
regência, que fogem completamente ao escopo da presente demanda judicial, conforme se infere dos
artigos 10, 11 e 12 da Lei n. 6.766/79, a seguir:

Art. 10. Para a aprovação de projeto de desmembramento, o interessado apresentará requerimento à
Prefeitura Municipal, ou ao Distrito Federal quando for o caso, acompanhado de certidão atualizada da
matrícula da gleba, expedida pelo Cartório de Registro de Imóveis competente, ressalvado o disposto no
§ 4o do art. 18, e de planta do imóvel a ser desmembrado contendo:

I - a indicação das vias existentes e dos loteamentos próximos;

II - a indicação do tipo de uso predominante no local;

III - a indicação da divisão de lotes pretendida na área.

Art. 11. Aplicam-se ao desmembramento, no que couber, as disposições urbanísticas vigentes para as
regiões em que se situem ou, na ausência destas, as disposições urbanísticas para os loteamentos.

Parágrafo único - O Município, ou o Distrito Federal quando for o caso, fixará os requisitos exigíveis
para a aprovação de desmembramento de lotes decorrentes de loteamento cuja destinação da área
pública tenha sido inferior à mínima prevista no § 1º do art. 4º desta Lei.

Art. 12. O projeto de loteamento e desmembramento deverá ser aprovado pela Prefeitura Municipal, ou
pelo Distrito Federal quando for o caso, a quem compete também a fixação das diretrizes a que aludem
os arts. 6º e 7º desta Lei, salvo a exceção prevista no artigo seguinte.

Parágrafo único. O projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do cronograma de
execução, sob pena de caducidade da aprovação.



§ 1º O projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do cronograma de execução, sob pena
de caducidade da aprovação

§ 2º Nos municípios inseridos no cadastro nacional de que trata o art. 3o-A da Lei no 12.340, de 2010, a
aprovação do projeto de que trata o caput ficará vinculada ao atendimento dos requisitos constantes da
carta geotécnica de aptidão à urbanização prevista no inciso V do § 2o do referido dispositivo.

§ 1º O projeto aprovado deverá ser executado no prazo constante do cronograma de execução, sob pena
de caducidade da aprovação.

§ 2º Nos Municípios inseridos no cadastro nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de
deslizamentos de grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos
correlatos, a aprovação do projeto de que trata o caput ficará vinculada ao atendimento dos requisitos
constantes da carta geotécnica de aptidão à urbanização.

§ 3º É vedada a aprovação de projeto de loteamento e desmembramento em áreas de risco definidas
como não edificáveis, no plano diretor ou em legislação dele derivada.

A intervenção do Poder Judiciário, declarando a usucapião de imóvel não individualizado, sem existência
legal, pois à míngua de registro imobiliário, representaria indevida promoção do parcelamento do solo
urbano, em verdadeiro descompasso com a ordem constitucional democrática, que confere ao Poder
Público municipal/distrital a competência para conceber o adequado planejamento urbano, atento às
questões urbanísticas e ambientais, sempre visando o cumprimento da função social da propriedade,
conforme exegese do art. 182 da Constituição Federal:

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo Poder Público municipal, conforme
diretrizes gerais fixadas em lei, tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da
cidade e garantir o bem- estar de seus habitantes.

§ 1º O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de vinte mil
habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão urbana.

§ 2º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de
ordenação da cidade expressas no plano diretor.

Sobre a matéria, merecem destaques os seguintes julgados deste Tribunal de Justiça:

“CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE USUCAPIÃO. CONDOMÍNIO IRREGULAR.
PARCELAMENTO CLANDESTINO DO SOLO. POSSIBILIDADE DE USUCAPIÃO SOMENTE APÓS
REGULARIZAÇÃO. REQUISITO TEMPORAL NÃO VERIFICADO. BENFEITORIAS. DEVER DE
INDENIZAR. SENTENÇA PARCIALMENTE REFORMADA.  1. Os requisitos previstos na lei civil para
a aquisição da propriedade por usucapião não podem ser objeto de interpretação restritiva, devendo ser
analisado o contexto do ordenamento jurídico em que se inserem, como um todo. 2. No ordenamento
jurídico brasileiro, o direito de propriedade não deve ser dissociado da sua função social nem do dever
de adequação à política de desenvolvimento urbano. 3. O termo inicial da contagem do prazo de
usucapião extraordinária, de lote situado em condomínio irregular, é a data de regularização do imóvel,
com a aquisição da matrícula no Registro de Imóveis. 4.Verificado que o período de posse regular,
ininterrupta e não resistida, foi inferior a dez anos, não restou configurada a usucapião. 5.Presume-se a
boa-fé dos autores/possuidores, devendo ser indenizados pelas edificações que realizaram no terreno,
quando nítida a vantagem obtida pelo autor/proprietário com as construções empreendidas. 6. Afasta-se
a condenação da ré, ao pagamento do valor da terra nua do imóvel litigioso, cuja propriedade lhe foi
assegurada em razão da improcedência do pedido de usucapião formulado na inicial. 7. Recurso da ré
parcialmente provido e dos autores desprovidos.” (00023983720178070006, Relator: Josapha Francisco
Dos Santos, 5ª Turma Cível, DJE: 16/12/2021).

“(…) 2. A usucapião é forma originária de aquisição da propriedade, mas não se pode usucapir imóvel



que não possui registro imobiliário individualizado, inserido em área de parcelamento irregular. (…)”
(20130111714402APC, Relatora: Sandra Reves,  2ª Turma Cível, DJE: 6/12/2016).

“(…) I – Para aquisição da propriedade imóvel pela usucapião, é necessária matrícula individualizada
do bem, art. 176 da Lei 6.015/73. (...)”. (20150110900269APC, Relator: Vera Andrighi, 6ª Turma Cível,
DJE: 13/10/2016).

“(…) 3 - Na ação de usucapião é necessária a individualização do imóvel objeto do usucapião. 4 - Se a
área em litígio integra gleba maior e as frações ocupadas e parceladas irregularmente, sem matrícula no
registro de imóveis, não se admite a aquisição por usucapião. 5 - Apelação provida.
(20120111968186APC, Relator: Jair Soares, 6ª Turma Cível, DJE: 12/07/2016).

Ademais, a Lei de Registros Públicos (Lei nº. 6.015/73), em seu art. 226, determina que, em se tratando
de usucapião, os requisitos da matrícula devem constar do mandado judicial. Ainda, o art. 235 do referido
diploma legal estabelece que "nenhum registro poderá ser feito sem que o imóvel a que se referir esteja

".matriculado

Quanto ao início do prazo da usucapião somente após a individualização do lote, seguem os seguintes
julgados:

“(…) 3. In casu, não houve o transcurso do prazo estabelecido no art. 1.238 do CC para a aquisição pela
usucapião, vez que o Condomínio foi inicialmente implantado como loteamento irregular, porém foi
regularizado somente em 6/10/2016, sendo que a pretensão para usucapir o referido imóvel começa
desta data. (…)” (00006688820178070006, Relator: Robson Barbosa De Azevedo, 5ª Turma Cível, DJE:
13/2/2020).

“(…) 4.  O termo inicial da contagem do prazo de usucapião extraordinária de lote situado em
condomínio irregular é a data de regularização do imóvel, com a aquisição da matrícula no Registro de
Imóveis. (...)” (07122458320178070018, Relator: Josapha Francisco dos Santos, 5ª Turma Cível, DJE:
23/9/2019).

“(…) 4.Não é possível a aquisição de imóvel por usucapião, quando ele é fruto de parcelamento
irregular de solo urbano (Lei nº 6.766/79). O ato nulo ou ilícito é incapaz de produzir efeitos no mundo
jurídico. Entender de modo diverso, seria admitir a convalidação do nulo ou até o ilícito penal por força
do tempo. (…)” (Acórdão 970258, 20130111115804APC, Relator: Luís Gustavo B. de Oliveira, 8ª Turma
Cível, DJE: 5/10/2016).

Dessa forma, não houve o transcurso do prazo estabelecido no art. 1.238 do CC para a aquisição pela
usucapião, vez que o condomínio ainda não foi regularizado, portanto, sequer se iniciou a contagem do
prazo da pretensão para usucapir o referido imóvel.

Em relação aos precedentes colacionados pela apelante, insta salientar que não foram julgados sob o rito
dos recursos repetitivos e consubstanciam-se em precedentes persuasivos. Neste caso, o juiz pode deixar
de aplicá-los por discordar de seu conteúdo, não cabendo exigir-se qualquer distinção ou superação que
justifique sua decisão (Enunciado 11 da ENFAM – Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de
Magistrados). Com efeito, “os precedentes a que o art. 489, §1º, inciso VI, do CPC se refere são apenas
os mencionados no art. 927 e no inciso IV do art. 332 do CPC/2015.” (8ª Turma Cível, APC nº
2016.01.1.012580-2, rel.ª Des.ª Ana Cantarino, DJe de 08/08/2017).

2- Dos honorários advocatícios de sucumbência

O magistrado julgou improcedentes os pedidos e condenou a autora no pagamento das custas e honorários
advocatícios de sucumbência, arbitrados em 10% sobre o valor da causa (este fixado na inicial em R$
300.000,00).

Insta salientar que a fixação de honorários é matéria de ordem pública, podendo ser revista de ofício pelo
Tribunal. Nesse sentido:



“(...) 3. É certo que a fixação dos honorários constitui matéria de ordem pública e, por isso, pode ser
” (07103908920188070000, Relator: Cesar Loyola 2ª Turma (...)revista de ofício em sede de recurso.

Cível, DJE: 09/04/2019) – grifo nosso.

A fixação da referida verba há de ser feita com base em critérios que guardem a mínima correspondência
com a responsabilidade assumida pelo advogado, sob pena de violação do princípio da justa remuneração
do labor profissional. Cabe ao julgador, adotando parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade,
assentar a remuneração do advogado em valor que dignifique o trabalho realizado, de acordo com os
preceitos legais aplicáveis ao caso concreto.

Ocorre que, ainda que fixada a verba no percentual mínimo de 10% sobre o valor da causa, o montante se
mostra excessivo.

Há que se considerar que o serviço advocatício não necessitou da prática de atos processuais de maior
complexidade. Assim, o processo não exigiu maiores esforços por parte dos causídicos dos apelados,
circunstância que autoriza a redução do valor dos honorários de advogado.

Considera-se, ainda, o lugar da prestação do serviço, que, sendo nesta capital, não demandou maior
disposição de tempo.

Nesse diapasão, mostra-se proporcional e suficiente a fixação da verba honorária em R$ 8.000,00, já
computada a majoração prevista no art. 85, § 11, do CPC.

 ao apelo.NEGO PROVIMENTO

Em atenção ao art. 85, §§ 8º e 11, do CPC, fixo os honorários advocatícios de sucumbência em R$
8.000,00.

É como voto.

O Senhor Desembargador SANDOVAL OLIVEIRA - 1º Vogal
Com o relator

O Senhor Desembargador HECTOR VALVERDE SANTANNA - Relator Designado e 2º Vogal

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço da apelação.

Peço respeitosas vênias ao eminente Relator para divergir sobre o uso da equidade na fixação dos
honorários advocatícios sucumbenciais.

A questão dos honorários foi detalhadamente regrada pelo Código de Processo Civil. O ônus de
sucumbência decorre de obrigação legal. A sentença deve condenar o vencido a pagar honorários ao
advogado do vencedor da ação, nos termos do art. 85, , do Código de Processo Civil.caput

Os honorários devem ser fixados entre dez por cento (10%) e vinte por cento (20%) sobre o valor da
condenação, do proveito econômico obtido ou, não sendo possível mensurá-lo, sobre o valor atualizado
da causa, conforme redação do art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil.

A ordem em que os critérios aparecem no Código de Processo Civil determina a hierarquia a ser seguida
pelo julgador. O primeiro critério escolhido foi a condenação. O proveito econômico é utilizado se não
houver condenação. Adota-se o valor da causa quando inexistir condenação e for impossível mensurar o
proveito econômico.

O parâmetros do art. 85, § 8º, do Código de Processo Civil não estão presentes para se estabelecer os
honorários com base na apreciação equitativa.



A utilização da equidade se dá de forma subsidiária, restrita às causas em que for inestimável ou irrisório
o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito baixo.

As causas de valor inestimável são aquelas em que inexiste benefício patrimonial imediato, conforme
lição da doutrina.[1]

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça sinalizou no julgamento do Recurso Especial n.
1.746.072 a orientação de que os parâmetros do art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil deveriam ser
observados. A fixação dos honorários por apreciação equitativa apenas deveria ocorrer nas causas em
que fosse inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o valor fosse muito baixo.[2]

O voto do Ministro Raul Araújo, condutor do acórdão, afastou a interpretação que atribuía ao termo
o significado de . Afirmou ser incabível recorrer a juízos de proporcionalidade einestimável enorme valor

razoabilidade para afastar a incidência de regra jurídica expressamente disciplinada no art. 85, § 2º, do
Código de Processo Civil.

O Tema Repetitivo n. 1.046 do Superior Tribunal de Justiça confirmou a orientação e consolidou o
entendimento sobre a matéria.[3]

Duas teses foram fixadas. A primeira estabeleceu a regra de que a fixação dos honorários por apreciação
equitativa não é permitida quando os valores forem elevados. É obrigatória, nesses casos, a observância
dos percentuais previstos no art. 85, §§ 2º e 3º, do Código de Processo Civil, a depender da presença da
Fazenda Pública na lide. Os valores serão calculados sobre a condenação, o proveito econômico obtido ou
o valor atualizado da causa.

A segunda tese formula as exceções. Apenas se admite o arbitramento de honorários por equidade quando
o proveito econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório ou o valor da causa for muito
baixo, independentemente de ter havido condenação.[4]

O Código de Processo Civil reduziu a subjetividade na utilização da equidade, tornou objetivo o processo
e estabeleceu limites e uma ordem para a fixação da base de cálculo dos honorários. O julgador
encontra-se impedido de investigar eventual enquadramento no art. 85, § 8º, do Código de Processo Civil
quando constatar uma das hipóteses do art. 85, § 2º, do Código de Processo Civil, porque a subsunção da
norma ao fato terá se esgotado.

O caso concreto não permite o uso da equidade. A sentença observou o art. 85, § 2º, do Código de
Processo Civil ao fixar os honorários em dez por cento (10%) sobre o valor da causa.

Mantenho a sentença quanto ao ponto.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

Majoro os honorários advocatícios fixados pela sentença para quinze por cento (15%) sobre o valor
atualizado da causa, em atenção ao art. 85, § 11, do Código de Processo Civil.

É como voto.
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O Senhor Desembargador Alvaro Ciarlini - 3º Vogal

Eminentes Pares,

     No presente caso concordo com o resultado do voto proferido pelo Eminente Relatormas, em
relação ao critério para a fixação dos honorários de sucumbência, peço vênia para acompanhar a equação
adotada pelo Eminente Segundo Vogal, Desembargador Héctor Valverde. Há apenas, de minha parte, em
relação a ambos os posicionamentos adotados na primeira fase de julgamento, com a devida licença, é
que não pode haver a aplicação da  prevista no art. 85, § 8º, do CPC, que trata de tema distinto,regra
muito embora isso não signifique, nem de longe, que devamos aplicar o critério estabelecido no § 2º do
mesmo artigo sem nenhuma reflexão consequencial a respeito do resultado do julgamento, ou mesmo,
sem levar em conta outros critérios normativos. Também não seria o caso da aplicação, com a máxima
vênia, da hipótese de analogia prevista no art. 4º da LINDB, pois o caso em deslinde não pede a adoção
de um critério de analogia, sendo evidente que a situação jurídica em deslinde não decorreu de uma
omissão legislativa.

     É preciso ressaltar que o sistema jurídico pátrio tem solução para a situação revelada nos autos por
meio da aplicação dos  expressamente previstos no , notadamente a respeito dosprincípios art. 8º do CPC
critérios da razoabilidade e da proporcionalidade.

     Aliás, não é demais reiterar que para Robert Alexy, diferentemente do que ocorre com as regras
jurídicas, “os princípios costumam ser relativamente gerais, porque não estão referidos às possibilidades
do mundo real ou normativo.”[1]

     É importante ressaltar que para o referido doutrinador os princípios não podem ser aplicados
plenamente nas situações concretas da vida, mas são identificados como autênticos “mandados de
otimização”. Nesse sentido, os princípios são espécies do gênero “normas jurídicas”, mas sua aplicação se
dirige a resultados “otimizáveis”, ou seja, a “algo que seja realizado na maior medida possível”. A esse
respeito, assim ensina o Jurista:

“Princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível, dentro das
possibilidades jurídicas e reais existentes. Portanto, os princípios são mandados de otimização, que estão
caracterizados pelo fato de que podem ser cumpridos em diferentes graus, e que a medida devida de seu
cumprimento não só depende das possibilidades reais, como também das jurídicas. De outro lado, as
regras são normas que só podem ser cumpridas ou não. Se uma regra é válida, então se deve fazer
exatamente o que ela exige, nem mais nem menos. Portanto, as regras contêm determinações no âmbito
do fático e juridicamente possível”.[2]



     Para o festejado professor alemão, portanto, os princípios “não contêm mandados definitivos, mas
somente ” . Assim, muito embora um princípio possa ser aplicado a uma determinadaprima facie [3]
situação fática, essa peculiaridade não conduz à constatação no sentido de que esse resultado seja
definitivo. É conveniente perceber que diferentemente das regras, que contêm comandos expressos, a
vincular situações em um dado âmbito jurídico e fático , os princípios devem ser vistos como autênticas[4]
razões .prima facie[5]

     Por essa razão, os princípios funcionam como autênticos comandos de otimização, ou seja, devem
atuar para que a aplicação de uma regra possa atingir o melhor resultado em um caso concreto.

     Nesse ponto, deve-se ter em evidência o teor normativo do art. 8° do CPC, que assim dispõe:

“Ao aplicar o ordenamento jurídico, o Juiz atenderá aos fins sociais e às exigências do bem comum,
resguardando e promovendo a dignidade da pessoa humana e observando a proporcionalidade, a
razoabilidade, a legalidade, a publicidade e a eficiência”

     O disposto no art. 8º, acima transcrito, estabelece objetivamente os elementos principiológicos da
proporcionalidade, razoabilidade, legalidade, publicidade e eficiência como “normas fundamentais do
processo civil”, situadas no capítulo I do Título Único do Livro I da Parte Geral do atual CPC.

     Diante do rol dos referidos elementos normativos fundamentais da nova ordem processual
brasileira, inaugurada pela Lei n° 13105/2015, merece destacada análise, por seu aspecto problemático, o
princípio da proporcionalidade. Nesse caso, convém destacar a peculiaridade de que o aludido princípio
não mereceu tópico específico no Texto Constitucional, mas se encontra esparso na Constituição Federal,
como defende Paulo Bonavides . Sustenta o referido doutrinador a compreensão pluriforme da[1]

proporcionalidade, segundo a qual a  desse dado principiológico está fundamentadaratio essendi
essencialmente do declínio na ideia de “legalidade” e na correspondente ascensão da própria
constitucionalidade, elemento caro à própria subsistência da unidade da Constituição. Nessa linha de
entendimento, a proporcionalidade deve servir como ferramenta de mediação ao intérprete para que
adote, na forma da interpretação conforme, o resultado que mais se compatibilize com o Texto
Constitucional  Assim, a proporcionalidade, como ferramenta do labor hermenêutico, promove a[2].

conciliação da atividade interpretativa de uma dada regra com o contexto dos direitos fundamentais.

     Ressalte-se ainda que a proporcionalidade pode funcionar também como um critério para o controle
pragmático dos resultados da interpretação de regras infraconstitucionais , a partir de seus três[3]

elementos intrínsecos, quais sejam, a adequação, a necessidade e a proporcionalidade stricto sensu[4].

     Observe-se, nesse contexto, que o mencionado princípio deve proporcionar a máxima segundo a
qual “uma medida estatal não é necessária se sua finalidade puder também ser alcançada por outro meio
igualmente eficaz, sem que isso importe em restrição a direitos fundamentais ou mesmo que sua
repercussão seja de menor intensidade” .[5]



     Enfim, merece a devida ponderação, diante da análise dos fins e dos meios alcançados pelo
intérprete, qual seria a equação custo-benefício mais razoável, justa e adequada. Busca-se, portanto, nas
medidas de concretização do resultado da pretensão ou do direito, uma relação aceitável entre o fim
produzido (justamente o resultado do exercício dessa pretensão e direito) e o meio necessário, que
importará na imposição de restrições à esfera jurídica de outrem. Por isso, para atingir o resultado
legítimo, propõe-se o seguinte problema: “as vantagens do fim são maiores do que as desvantagens do
meio?” Se a resposta for positiva, teremos então uma solução à controvérsia legitimamente mediada pela
proporcionalidade .[6]

     Convém registrar ainda, com a devida vênia, que ao julgar o REsp nº 1.746.072, com a
determinação a respeito da proeminência da “regra geral” do art. 85, § 2º, do CPC em detrimento de
qualquer outro critério normativo aplicável, como a equidade ou a proporcionalidade, o Colendo Superior
Tribunal de Justiça demonstrou que aparentemente ainda não refletiu mais amiúde a respeito da validade
sistêmica das normas fundamentais do processo civil, dentre as quais figura o princípio da
proporcionalidade.

     A propósito, observe-se a ementa do julgado supracitado:

“RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015.
JUÍZODEEQUIDADENA FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS DE SUCUMBÊNCIA.
NOVASREGRAS: CPC/2015,ART. 85, §§ 2º E 8º. REGRA GERAL OBRIGATÓRIA(ART. 85,§
2º). REGRA SUBSIDIÁRIA (ART. 85, § 8º). PRIMEIRORECURSOESPECIALPROVIDO.
SEGUNDO RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

1. O novo Código de Processo Civil - CPC/2015 promoveu expressivas mudanças na disciplina da
fixação dos honorários advocatícios sucumbenciais na sentença de condenação do vencido.

2. Dentre as alterações, reduziu, visivelmente, a subjetividade do julgador, restringindo as hipóteses nas
quais cabe a fixação dos honorários de sucumbência por equidade, pois: a) enquanto, no CPC/1973, a
atribuição equitativa era possível: (a.I) nas causas de pequeno valor; (a.II) nas de valor inestimável;
(a.III) naquelas emque não houvesse condenação ou fosse vencida a Fazenda Pública; e (a.IV) nas
execuções, embargadas ou não (art. 20, § 4º); b) no CPC/2015 tais hipóteses são restritas às causas:
(b.I) em que o proveito econômico for inestimável ou irrisório ou, ainda, quando (b.II) o valor da causa
for muito baixo (art. 85, § 8º).

3. Com isso, oCPC/2015 tornou maisobjetivoo processo de determinação da verba sucumbencial,
introduzindo, na conjugação dos §§ 2º e 8º do art. 85, ordem decrescente de preferência de critérios
(ordem de vocação) para fixação da base de cálculo dos honorários, na qual a subsunção do caso
concreto a uma das hipóteses legais prévias impede o avanço para outra categoria.

4. Tem-se, então, a seguinte ordem de preferência: (I) primeiro, quando houver condenação, devem ser
fixados entre 10% e 20% sobre o montante desta(art. 85,§ 2º); (II) segundo, não havendo
condenação, serão também fixados entre 10% e 20%, das seguintes bases de cálculo: (II.a) sobre o
proveito econômico obtido pelo vencedor (art. 85,§ 2º); ou (II.b) não sendo possível mensurar o
proveito econômico obtido, sobre o valor atualizado da causa (art. 85, § 2º); por fim, (III) havendo ou
não condenação, nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou em que o
valor da causa for muito baixo, deverão, só então, ser fixados por apreciação equitativa (art. 85, § 8º).

5. A expressiva redação legal impõe concluir: (5.1) que o § 2º do referido art. 85 veicula a regra geral,



de aplicação obrigatória, de que os honorários advocatícios sucumbenciais devem ser fixados no
patamar de dez a vinte por cento, subsequentemente calculados sobre o valor: (I) da condenação; ou (II)
do proveito econômico obtido; ou (III) do valor atualizado da causa; (5.2) que o § 8º do art. 85
transmite regra excepcional, de aplicação subsidiária, em que se permite a fixação dos honorários
sucumbenciais por equidade, para as hipóteses em que, havendo ou não condenação: (I) o proveito
econômico obtido pelo vencedor for inestimável ou irrisório; ou (II) o valor da causa for muito baixo.

6. Primeiro recurso especial provido parafixaros honorários advocatíciossucumbenciaisem 10% (dez
por cento) sobre o proveito econômico obtido. Segundo recurso especial desprovido.”

(REsp nº 1746072-PR, 2018/0136220-0, Relatora Ministra Nancy Andrighi, Segunda Seção, Data de
Julgamento: 13/2/19; Data de Publicação: 29/3/19)

    Igualmente, parece não ter havido ainda o devido dimensionamento da validade desse princípio em
sua órbita constitucional. Não foram testados, ademais, diante do critério da proporcionalidade, os
possíveis resultados consequenciais da aplicação do art. 85 do CPC a partir do critério normativo previsto
no art. 20 da LINDB (incluído pela Lei nº 13655/2018).

     A apreciação ora em curso na Colenda Corte Superior, por ocasião do julgamento do REsp nº
1.644.077-PR (Tema repetitivo nº 1046) não trará, com a devida vênia, maiores subsídios para o
tratamento da matéria, que . Com efeito, muito embora seja evidente, comtem nítida feição constitucional
a devida licença, a inaplicabilidade da regra prevista no art. 85, § 8 º, do CPC, isso não pode significar
que tenhamos que aplicar o § 2º do referido dispositivo legal sem a devida atenção aos critérios
delineados no art. 8º do Estatuto Processual Civil, não é demais insistir.

     Feitas essas considerações, convém destacar que a fixação dos honorários de advogado deve
observar quatro requisitos elementares previstos nos incisos do art. 85, § 2°, do CPC, quais sejam: a) o
grau de zelo do profissional, b) o lugar da prestação do serviço, c) natureza e a importância da causa e d)
o trabalho realizado pelo advogado e o tempo exigido para o seu serviço.

     No caso em exame, verifica-se a inexistência de relevante complexidade nos fatos que dão suporte
à demanda, bem como da própria instrução processual. Além disso, o dispêndio de tempo de serviço não
se mostrou elevado.

     Por essa razão, em situações como a presente, é necessário avaliar-se cuidadosamente a fixação dos
honorários de advogado, devendo ser aplicado, ademais, o critério da interpretação conforme a
Constituição, pois, nos termos da doutrina de Luiz Roberto Barroso :[6]

“A interpretação conforme a Constituição compreende sutilezas que se escondem por trás da designação
truística do princípio107. Cuida-se, por certo, da escolha de uma linha de interpretação de uma norma
legal, em meio a outras que o Texto comportaria. Mas, se fosse somente isso, ela não se distinguiria da
mera presunção de constitucionalidade dos atos legislativos, que também impõe o aproveitamento da
norma sempre que possível. O conceito sugere mais: a necessidade de buscar uma interpretação que não
seja a que decorre da leitura mais óbvia do dispositivo.



. ÀÉ, ainda, da sua natureza excluir a interpretação ou as interpretações que contravenham a Constituição
vista das dimensões diversas que sua formulação comporta, é possível e conveniente decompor
didaticamente o processo de interpretação conforme a Constituição nos elementos seguintes:

1) Trata-se da escolha de uma interpretação da norma legal que a mantenha em harmonia com a
Constituição, em meio a outra ou outras possibilidades interpretativas que o preceito admita.

2) Tal interpretação busca encontrar um sentido possível para a norma, que não é o que mais
evidentemente resulta da leitura de seu texto.

3) Além da eleição de uma linha de interpretação, procede-se à exclusão expressa de outra ou outras
interpretações possíveis, que conduziriam a resultado contrastante com a Constituição.

4) Por via de consequência, a interpretação conforme a Constituição não é mero preceito hermenêutico,
mas, também, um mecanismo de

controle de constitucionalidade pelo qual se declara ilegítima uma determinada leitura da norma legal.

Na interpretação conforme a Constituição, o órgão jurisdicional declara qual das possíveis interpretações
. Isso ocorrerá, naturalmente, semprede uma norma legal se revela compatível com a Lei Fundamental

que um determinado preceito infraconstitucional comportar diversas possibilidades de interpretação,
sendo qualquer delas incompatível com a Constituição. Note-se que o texto legal permanece íntegro, mas
sua aplicação fica restrita ao sentido declarado pelo tribunal.” (Ressalvam-se os grifos)

     Nesse contexto, é por aplicar ao caso os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade,
antevistos no art. 8 do CPC, como estratégia para delinear  a eficácia normativa do art.o in concreto

, repelindo, com a devida licença, a85, § 2º, do CPC, é que acompanho o Eminente Segundo Vogal
aplicabilidade da regra prevista no art. 85, § 8º, do CPC. Com efeito, tanto a fixação dos honorários na
origem, em 10% do valor da condenação, quanto o acréscimo feito no respeitável voto divergente,

.estão de acordo com os princípios constitucionais referidos

     É como voto.

 ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madri: Centro de Estudios Constitucionales,[1]
1993, p. 103.

 ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madri: Centro de Estudios Constitucionales,[2]
1993, p. 86-87.

 ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madri: Centro de Estudios Constitucionales,[3]
1993, p. 99.

 ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madri: Centro de Estudios Constitucionales,[4]
1993, p. 99.

 ALEXY, Robert. Teoria de los derechos fundamentales. Madri: Centro de Estudios Constitucionales,[5]
1993, p. 101.

 BARROSO. Luis Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição – Fundamentos de uma[6]
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A Senhora Desembargadora SANDRA REVES - 4º Vogal
Com a divergência

DECISÃO

CONHECER. NEGAR PROVIMENTO. MAIORIA. VENCIDOS O E. RELATOR E O E. 1º
VOGAL. REDIGIRÁ O ACÓRDÃO O E. 2º VOGAL. JULGAMENTO REALIZADO NOS
TERMOS DO ART. 942, CPC.


